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ESTATUTO DA FUNDAGAO DE AMPARO A PESQUISA E EXTENSAO
UNIVERSITARIA - FAPEU

CAPITULO|
DA DENOMINAGAO, REGIME JURIDICO, DURAGAO, SEDE E FORO

Art. 1°. A Fundagéo de Amparo & Pesquisa e Extenséo Universitaria — FAPEU, pessoa
juridica de direito privado, sem fins lucrativos, instituida pela Universidade Federal de Santa
Catarina — UFSC, nos termos da escritura publica lavrada em 28 de setembro de 1977 no 1°
Tabelionato de Notas da Comarca de Floriandpolis, livro 272, folnas199v. a 200, registrada
iem 06/07/1999 sob o nimero de ordem 005429 no Livro A 30, as folhas 0286, no Registro de
Titulos, Documentos, Pessoas Juridicas e Outros Papéis da Comarca de Florianépolis, se
rege pelo presente Estatuto e pela legislacio aplicavel.

Paréagrafo unico - No texto deste Estatuto a sigla FAPEU e a expresso Fundagéo se
equivalem como denominagdo da Entidade.

Art. 2°. A Fundagéo de Amparo & Pesquisa e Extensdo Universitaria - FAPEU tem sede
e foro na cidade de Floriandpolis, Santa Catarina, e prazo de duragédo indeterminado.

CAPITULOII
DAS FINALIDADES

Art. 3°. A Fundagio de Amparo a Pesquisa e Extensdo Universitaria — FAPEU tem como
finalidades:

| — apoiar, captar, gerir, participar e executar programas e projetos de ensino, pesquisa,
extenséo, inovagdo, desenvolvimento institucional, cultural, cientifico e tecnolégico de
interesse da Universidade Federal de Santa Catarina — UFSC e de outras instituicSes de
ensino superior, e de pesquisa cientifica e tecnolégica;

Il - promover e apoiar a execucdo de programas, eventos e agdes de ensino, pesquisa,
extensdo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico, assistenciais, culturais, de
filantropia e de proteco ambiental, em consonancia com as politicas municipal, estadual e
nacional;

Il - promover a cooperagéo cientifica, técnica e financeira com instituigdes pablicas ou
privadas, nacionais ou internacionais, firmando contratos, acordos e convénios, visando
fortalecer e ampliar o apoio ao desenvolvimento de programas e projetos;

IV - estimular a participagdo de docentes, técnicos e alunos em projetos de ensino,
pesquisa, extensdo, inovagiio, desenvolvimento institucional, cultural, cientifico e tecnolégico
de interesse da UFSC e de outras instituigdes de ensino superior, cientificas e tecnolégicas,
concedendo auxilios e bolsas quando pertinentes;

V - promover e apoiar a difusdo do conhecimento cultural, cientifico e tecnolégico; q
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VI - fomentar e apoiar a interagéo da Universidade Federal de Santa Catarina e de outra
instituicdes de ensino superior com o parque emp!
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VI - estimular e promover estudos, pesquisas e programas de capacitagéo, consultoria
técnica de alto nivel e prestagdo de servicos técnicos especializados, destacando entre
outros:

a) planejamento, organizag@o, execugao e avaliacéo de programas de desenvoivimento
institucional, de qualificagdo e de atualizacéo profissional;

b) planejamento, organizagdo, execugdo e avaliagdo de programas de educacdo
inclusiva e educacgéo continuada;

c) organizagéio, realizagdo e avaliagdo de processos seletivos e/ou concursos em
processos de recrutamento e selec@o de pessoal para instituices publicas e privadas;

d) planejamento e execugdo de estudos, pesquisas, consultorias, auditorias, pericias e
servigos técnicos especializados nas diversas dreas de engenharia, informatica, estatistica,
arquitetura, urbanismo, meio ambiente, recursos naturais, ciéncias bioldgicas, ciéncias
sociais, ciéncias agrarias, ciéncias da educagdo, ciéncias da salde, ciéncias humanas,
ciéncias juridicas, e demais areas do conhecimento;

Vil - cooperar com outras instituicies da sociedade, nas dreas de sua competéncia;

IX - promover a integragdo ao mundo laboral de alunos da UFSC e de outras instituicdes
de ensino superior.

Parégrafo dnico. Para a consecugdo de suas finalidades, a Fundag&o observaré os
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e
eficiéncia.

CAPITULO Il
DAS ATIVIDADES DA FUNDAGAO

Art. 4° Para a consecugdo de suas finalidades, a Fundagéo podera:

| - celebrar convénios, contratos, protocolos, termos de cooperacéo, acordos de parceria
e instrumentos congéneres, com pessoas fisicas, juridicas de direito piblico ou privado,
nacionais e internacionais, visando a consecugéo das suas finalidades;

Il - realizar programas educacionais e comunitarios;

lll - conceder bolsas de ensino, de pesquisa, de extens&o, de estimulo a inovagéo e
ajuda de custo para docentes, técnicos e alunos de instituicbes de ensino superior e cientificas
e tecnolégicas participantes de projetos e programas de ensino, pesquisa, extenséo,
inovagdo, desenvolvimento institucional, cultural, cientifico e tecnolégico;

IV - assessorar a elaboragao de projetos e a captagio de recursos visando fomentar os
programas de ensino, pesquisa, extensdo, inovagio, desenvolvimento institucional, cultural,
cientifico e tecnolégico da UFSC e de outras instituicdes de ensino superior;

V - elaborar, executar, coordenar, participar e/ou gerir administrativa e financeiramente
projetos de ensino, pesquisa, extensdo, inovagio, desenvolvimento institucional, cultural,
cientifico e tecnolégico de interesse de in ensino superior, cientificas e
tecnolégicas;

VI - administrar recursos publicos e
em convénios, contratos, protocolos, te
instrumentos congéneres;
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VIl — apoiar e constituir equipes profissionais multidisciplinares, para a capta¢do de
recursos, o desenvolvimento de projetos e a prestagdo de servigos técnicos, como os de
consultoria, auditoria, e pericia técnica, em todas as areas da engenharia, contabil, fiscal,
tributaria, biolégica, farmacéutica, ambiental, laboral e das demais areas do conhecimento;

VIl - realizar atividades técnicas e administrativas, de consultoria e assessoramento,
educacionais, cientificas, de pesquisa e inovagéo, tecnoldgicas e culturais para instituicdes plblicas
ou privadas;

IX - contratar pessoal para apoiar a execucio de projetos de pesqguisa, ensino, extenséo
e de desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico de interesse de instituicbes de
ensino superior, cientificas e tecnoldgicas, e para atender as obrigagées decomentes de
convénios, contratos, protocolos, termos de cooperagéo, acordos de parceria e instrumentos
congéneres;

X - comercializar produtos e subprodutos resultantes da execugdo de projetos de
pesquisa e extensio;

XI - produzir, executar e gerir servigos de radiodifuséo e televisdo em todas as suas
modalidades, sem finalidade comercial e com fins exclusivamente educativos, culturais,
artisticos, cientificos e beneficentes;

XIl - implementar e manter laboratorios de tecnologias de informagéo e comunicagéo;

Xl — locar instalagbes para a realizagdo de atividades, de grupos de trabalho, e de
projetos de ensino, pesquisa e extensio;

XIV - constituir e manter incubadora de empresas de base tecnolégica;

XV - implementar outras unidades ou estabelecimentos dentro do territério nacional ou
fora dele, ouvido o Ministério Publico;

XVI - conceder prémios e realizar concursos visando o reconhecimento e o estimulo a
pesquisadores, docentes, técnicos e estudantes envolvidos com o aperfeicoamento, a
geragdo e a difusdo de conhecimentos (teis aos processos de desenvolvimento técnico,
cientifico, social e cultural;

XVIi - constituir fundo patrimonial com o objetivo de arrecadar, gerir e destinar doagdes
de pessoas fisicas e juridicas privadas, para apoiar a execucéo de programas e projetos de
instituicdes relacionadas a educagéo, a ciéncia, a tecnologia, 4 pesquisa e & inovagao, a
cultura, a salde, ac meio ambiente, a assisténcia social, ao desporto, & seguranga publica,
aos direitos humanos e a demais finalidades de interesse ptblico, na forma da legislagio em
vigor.

XVIII - realizar atividades de museus e de exploragéo de lugares e prédios histdricos e
atragbes similares.

XIX - realizar outras atividades comprovadamente necessérias a consecugao de suas
finalidades.

CAPITULO IV
DO PATRIMONIO

Art. 5°. O patriménio da Fundagéo é constituido:
| - pela dotagéo inicial feita pelos instituidores;
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Il - por bens e direitos que venha a obter e/ou que a ela venham a ser afetados;

Il - por legados, doagbes e auxilios que Ihe forem destinados por pessoas fisicas ou
juridicas, publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituigbes congéneres, para
viabilizar a concretizagdo das finalidades propostas;

V - por dotagdes orgamentarias oriundas de orgamentos pablicos, decorrentes de
coparticipacdo em programas, ou atividades com objetivos afins;

VI - pelo superavit de suas atividades.

Parégrafo anico. Cabe aoc Conselho Curador da Fundagéo, ouvido o Ministério Publico,
a aceitagéo de doagdes com encargos.

Art. 6°. Os bens e direitos da Fundagéo somente poderéo ser utilizados para realizar os
objetivos estatutérios, sendo permitidas, porém, a alienagdo, a cess&o ou a substituigéo de
qualquer bem ou direito para a consecugédo dos mesmos objetivos.

Paragrafo dnico. Cabera ao Conselho Curador, ouvido o Ministério Publico, aprovar a
alienacéo dos bens iméveis incorporados ao patriménio e, ainda, aprovar permuta vantajosa
a Fundagao.

Art. 7°. E vedada a aplicagéio de recursos patrimoniais da Fundagao em agdes, cotas
ou obrigagdes das empresas ou entidades das quais participem os instituidores e eventuais
mantenedores, assim compreendidas as pessoas fisicas ou juridicas que contribuem
financeiramente para mantenca da instituicdo, ainda que nao majoritariamente; ndo podendo
também os recursos serem empregados, ainda que indiretamente, na remuneracéo dos
instituidores ou ficarem sob custddia ou gestdo destes.

Art. 8°. Extinta a Fundag@o, o seu patriménio sera incorporado ao da Universidade
Federal de Santa Catarina.

Art. 9°. A Fundagdo mantera autonomia patrimonial, administrativa e financeira,
inclusive em relagdo a seus instituidores e eventuais mantenedores.
CAPITULOV
DAS RECEITAS

Art. 10. Constituem receitas da Fundagéo:
| - as rendas provenientes dos resultados de suas atividades;
Il - as rendas provenientes de fideicomissos e de usufrutos que Ihe forem constituidos;

Il - as rendas auferidas de seus bens patrimoniais, as receitas de qualquer natureza ou
do resultado das atividades de outros servigos que prestar;

IV - as rendas proprias de iméveis que yi uir e os rendimentos auferidos de
explora¢Ges dos bens de terceiros confia
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VI - as doagbes e quaisquer outras formas de beneficios que Ihe forem destinadas;

VIl - as subvengBes, dotagdes, contribuicdes e outros auxilios estipulados em favor da
Fundag¢@o pela Unido, pelos Estados e pelos Municipios, bem como por pessoas fisicas,
instituicdes plblicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VIli - os resultados positivos de pessoas juridicas das quais venha a participar;
IX - outras rendas eventuais.

Art. 11. Os recursos financeiros da Fundagdo, excetuados os que tenham especial
destinagéio, serdo empregados exclusivamente na manutengéo e no desenvolvimento das
suas atividades fins e, quando possivel, no acréscimo de seu patriménio.

Parégrafo unico. A Fundagéo poderd aplicar parcela de seu resultado financeiro na
aquisicdo de programas, bens e servicos em prol da Universidade Federal de Santa Catarina
e de outras instituicdes de ensino superior, cientificas e tecnolégicas apoiadas, desde que
comprovada a realizacéo de seus fins.

CAPITULO VI
DA ADMINISTRAGCAO
SECAOI
DISPOSICOES GERAIS
Art. 12. A administragéo da Fundac&o sera exercida pelos seguintes érgéos:
| - Conselho Curador;
Il - Conselho Fiscal;
|ll- Diretoria Executiva.

Parédgrafo dnico. E vedada a investidura da mesma pessoa em cargos de oérgéos
distintos da Fundacéo.

Art. 13. E vedado aos integrantes dos Conselhos e da Diretoria Executiva, e as
empresas ou entidades das quais sejam diretores, gerentes, sdcios ou acionistas, efetuarem
negbcios de qualquer natureza com a Fundagdo, direta ou indiretamente, salvo apés
autorizacéio prévia e fundamentada do 6rgéo competente do Ministério Publico.

Parégrafo unico. Excetua-se do disposto neste artigo a participacdo em projetos de
ensino, pesquisa, extensdo e de desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico
apoiados pela Fundagdo, quando docentes e técnicos da instituicio apoiada.

Art. 14. Os servigos prestados no exercicio das fungbes de integrante do Conselho
Curador, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva ndo serdo remunerados por qualquer
forma.

Art. 15. Os integrantes do Conselho Curador, Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva
néo séo solidariamente responséaveis pelas obrigaoées assumidas em nome da Fundacéo
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Art. 16. Respeitado o disposto neste Estatuto, a Fundagéo tera a sua estrutura e o seu
funcionamento fixados em Regimento Intemno, que estabelecera as atividades e atribuigbes
administrativas e técnicas de modo a atender plenamente as finalidades da instituig2o.

SEGAO Il
DO CONSELHO CURADOR

Art. 17. O Conselho Curador é o érgdo méaximo de deliberacdo da Fundagéo e sera
composto por 9 (nove) membros efetivos e 3 (trés) suplentes, com mandato de 4 (quatro) ancs
e permitidas até duas reconducdes.

§ 1°. Dentre os membros efetivos do Conselho Curador:
a) 5 (cinco) seréo indicados pelo Conselho Universitario da UFSC;
b) 3 (trés) serdo indicados pelo Conselho Curador da FAPEU;

c¢) 1 (um) sera indicado por entidade cientifica, empresarial ou profissional, piblica ou
privada, sem vinculo com a instituicdo apoiada e sediada no Estado de Santa Catarina;

§ 2°. Dentre os membros suplentes do Conselho Curador:
a) 1 (um) sera indicado pelo Conselho Universitario da UFSC;
b) 1 (um) sera indicado pelo Conselho Curador da FAPEU;

¢) 1 (um) seré indicado pela entidade cientifica, empresarial ou profissional que indicou
o membro efetivo.

§ 3°. O Presidente do Conselho Curador sera eleito por seus pares, na reunido que der
posse aos conselheiros.

§ 4°. No minimo 30 (frinta) dias antes de expirarem os mandatos dos integrantes do
Conselho Curador seréo designados os novos integrantes.

ir o original, acesse o site http://www.mpsc.mp.br, informe o processo

Art. 18. Compete ao Conselho Curador:
| - eleger e dar posse ao seu Presidente;

Il - eleger, nomear e dar posse aos membros do proprio Conselho e da Diretoria
Executiva, bem como destituir qualquer deles, neste caso por decisdo da maioria absoluta de
seus membros;

Il - eleger, nomear e dar posse aos membros do Conselho Fiscal, observado o disposto
no artigo 20, bem como destituir qualquer deles, neste caso por decisdo da maioria absoluta
de seus membros;

IV - aprovar o Regimento Interno da Fundag#io, as suas alteracdes, e as eventuais 5
modificagSes deste Estatuto, observada a legislacéo vigente; §
SN

V - exercer a fiscalizagdo superior do patrimdnio e dos recursos da Fundagéo;
VI - aprovar o orgamento, as contas, os balancgos e o relatério anual da Fundagéo; gg
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IX - aprovar a participagéo da Fundag&o no capital de outras empresas, cooperativas,
condominios ou outras formas de associativismo, bem como organizar empresas cuja
atividade interesse aos objetivos da Fundagéo;

X - conceder licenga aos integrantes do Conselho;

Xl - autorizar a criagéo de outras unidades, estabelecimentos ou sucursais da Fundagso
dentro do territério nacional ou fora dele, ouvido o érgéo competente do Ministério Publico;

Xl1 - examinar e aprovar, até 31 (trinta e um) de maio de cada ano, a prestagio de contas
anual e o relatério anual de gestdo, que a integra, apresentados pela Diretoria Executiva e
apreciados pelo Conselho Fiscal, na forma do Art. 30;

Xl - examinar e aprovar, até 15 (quinze) de dezembro de cada ano, as diretrizes de
atuagdo, o plano anual de atividades e a proposta orcamentaria correspondentes ao exercicio
seguinte, apresentados pela Diretoria Executiva;

XIV - aprovar as diretrizes, o planejamento e as politicas de pessoal da Fundagso;

XV - deliberar sobre a extingdo da Fundagdo em conjunto com os membros da Diretoria
Executiva;

XVI - deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da Fundagéo que Ihe forem
submetidos pela Diretoria Executiva;

XVII - resolver os casos omissos neste Estatuto e no Regimento Interno.

Art. 19. O Conselho Curador reunir-se-a ordinariamente a cada trés meses, mediante
convocacéo de seu Presidente, e extraordinariamente quando convocado pela mesma
autoridade ou por 2/3 (dois tergos) dos seus integrantes, no minimo.

§ 1°. As reunides ordinarias realizar-se-&o0 em dia e hora designados pelo Presidente do
Conselho, mediante aviso epistolar ou meio eletrdnico, com no minimo 5 (cinco) dias de
antecedéncia, sendo facultada a discusséo de assuntos gerais ndo especificados na pauta.

§ 2° As reunibes extraordinarias ser&o convocadas por intermédio do Presidente,
mediante aviso epistolar ou meio eletrbnico, com no minimo 2 (dois) dias de antecedéncia,
sendo obrigatéria a indicacio da pauta de matérias para discusséo, vedado o tratamento de
assuntos ndo especificados na pauta.

§ 3°. O Conselho Curador somente podera deliberar com a presenga de mais da metade
dos seus integrantes, e suas decisdes, ressalvados os casos expressos em lei, neste Estatuto
ou no Regimento Interno, serdo tomadas pela maioria simples de votos dos integrantes
presentes e registradas em atas, cabendo ao Presidente o voto de desempate.
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SECAO
DO CONSELHO FISCAL

Art. 20. O Conselho Fiscal é o drgao fiscalizador da administragdo contébil-financeira
da Fundag#io e sera integrado por 3 (irés) membros efetivos e 2 (dois) suplentes com mandato i
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§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal sera eleito pelos seus integrantes efetivos, entre
si, em reunido imediata a posse.

§ 3°. No minimo 30 (trinta) dias antes de expirarem os mandatos dos integrantes do
Conselho Fiscal serdo designados os novos integrantes.

Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal:

| - fiscalizar a gestdo econémico-financeira da Fundagdo, examinar suas contas,
balangos e documentos, e emitir parecer que sera encaminhado ao Conselho Curador,

Il - analisar a prestagédo de contas anual, emitindo parecer, do qual deveréo constar as
informacdes complementares que julgar necessarias ou Uteis a deliberagdo do Conselho
Curador;

Il - opinar sobre o orgamento anual da Fundagao, sobre programas ou projetos relativos
as atividades da Fundag8o, sob o aspecto de sua viabilidade econdmico-financeira;

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irmegularidades da administragdo no
desempenho de suas atribuigSes;

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstragdes financeiras da Fundagéo e demais
dados concementes a prestacéo de contas perante o Ministério Publico;

VI - manifestar-se sobre alienacéo ou oneragéo de bens imadveis, e de bens méveis e
equipamentos de grande valor, para delibera¢io do Conselho Curador;

VIl - requerer a realizagéo de auditoria externa para exame de contas, balangos e
documentos.

Parégrafo Gnico. Para fins do disposto no inciso VI, do artigo 21, é definido como grande
valor aquele igual ou acima do limite de 1% (um por cento) do Patrimdnio Liquido da
Fundac&o, apurado no encerramento do exercicio anterior.

Art. 22. O Conselho Fiscal reunir-se-a ordinaria e extraordinariamente sempre que
convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador ou por iniciativa de seus proprios
integrantes.

SEGAO IV
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 23. A Fundagéo sera administrada por uma Diretoria Executiva constituida por até
3 (trés) diretores, assim composta: um Diretor-Presidente, um Financeiro e um Diretor de
Projetos, eleitos pelo Conselho Curador para um mandato de quatro (quatro) anos, permitida
uma recondugao.

§ 1°. Em caso de nao preenchimento de cargos, o Diretor-Presidente podera acumular
as fungbes das Diretorias Financeira e de Projetos, em carater provisério, até o preenchimento
destes cargos.

§ 2°. Na hipétese da vacéncia da Diretori
Conselho Curador proceder a escolha e no
a vaga pelo tempo restante do mandato.
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§ 3°. No minimo 30 (trinta) dias antes do término dos respectivos mandatos, far-se-a a
designacé@o da nova Diretoria.

Art. 24. As decisdes da Diretoria Executiva ser&o tomadas por maioria de votos dos seus
integrantes.

Art. 25. A Diretoria Executiva sera apoiada operacionalmente pelos seguintes érgéos:

| — Superintendéncia;

Il - Superintendéncia Adjunta;

lll - Geréncias Técnicas;

IV = Procuradoria Juridica;

V - Secretaria Executiva;

VI — Assessorias.

Paragrafo anico. As atribuicdes dos 6rgios de apoio operacional nominados neste artigo
constardo do Regimento Interno.

Art. 26. Cabe a Diretoria Executiva, nos termos que dispde este Estatuto e o Regimento
Interno, movimentar os recursos financeiros da Fundag#o e as contas bancérias, autorizar a
abertura de contas, aplicagdes financeiras, emissdo de cartdes de débito e de crédito e
operagbes bancarias em geral; assinar cheques, endossos, ordens de pagamento, contratos
bancérios, titulos de crédito e outros atos onerosos.

Parégrafo dnico. Para exercer as atribuicbes constantes neste artigo € necesséria a
assinatura conjunta de pelo menos dois membros da Diretoria Executiva, ou da assinatura
conjunta:

a) de um Diretor Executivo e do Superintendente por delegacio;

b) de um Diretor Executivo e do Superintendente Adjunto ou do substituto temporério do
Superintendente titular, por delegacéo.

Art. 27. Compete a Diretoria Executiva:

| - orientar, dirigir e supervisionar as atividades da Fundacgao;

Il - praticar todos os atos necessarios ao bom desempenho das atividades e finalidades
sociais, delegando as atribuicdes que juigar conveniente;

Il - expedir normas administrativas e operacionais necessarias a organizagéo e ao
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VIl - indicar, nomear e demitir o Superintendente e o Superintendente Adjunto;
IX - nomear e demitir os ocupantes de cargos de chefias;

X - aprovar o quadro de pessoal da Fundag&o, admitir e demitir os integrantes do
mesmo;

Xl - movimentar os recursos financeiros da Fundacdo e contas bancarias, assinar
cheques, recibos e contratos bancdrios, autorizar aplicagdes financeiras e operagdes
bancérias em geral, conforme o disposto no artigo 26 deste Estatuto;

XI| - fiscalizar a aplicagéo dos recursos da Fundagéo;

Xl - supervisionar a elaboragéo das diretrizes de atuagéo, do plano anual de atividades
e da proposta orgamentaria correspondentes ao exercicio seguinte, submetendo-os a
aprovagao do Conselho Curador;

XIV - supervigionar a elaboracéo da prestagdo de contas anual e do relatério anual de

gestdo, que a integra, submetendo-os a apreciagdo do Conselho Fiscal até 30 de abril e ao
exame e aprovagado do Conselho Curador até 15 de maio;

XV - fazer executar os planos e as normas da Fundagdo, a cargo dos o6rgéos
operacionais auxiliares;

XVI — submeter ao Conselho Curador as diretrizes, o planejamento e as politicas de
pessoal da Fundagéo;

XVII - submeter ao Conselho Curador a criagéo e extingdo de érgdos auxiliares e de
apoio da Diretoria;

XVl - propor ao Conselho Curador a participacdo no capital de outras empresas,
cooperativas, condominios ou outras formas de associativismo, bem como organizar
empresas cujas atividades interessem aos objetivos da Fundacéo;

XIX - proporcionar acs conselhos Curador e Fiscal as informagbes e os meios
necessarios ao efetivo desempenho de suas atribuicdes;

XX - propor alteragdes orgamentarias, no correr do exercicio, devidamente
fundamentadas;

XXI - solicitar ao Presidente do Conselho Curador sess&o extraordinéria do 6rgéo;
XXII - em conjunto com os membros do Conselho Curador:
a) alterar o Estatuto da Fundagéo;

b) implementar outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do territério
nacional ou no exterior, apés prévia aprovacdo do Conselho Curador, ouvido o 6rgéo
competente do Ministério Publico;

c) deliberar sobre a extingdo da Fundagéo.

XXIIl - submeter aos conselhos Fiscal @ Curador as propostas para alienagao de bens
imoveis, e de bens méveis e equipamentos de grande valor, de acordo com o disposto no
inciso VI e no paragrafo Unico do artigo 21, {

XXIV - encaminhar ao Ministério Publi ‘ﬁ'{%p(izaqéo, as propostas de alienagéio | ; /!
de bens iméveis, bem como a de méveis e pamgntog.de grande valor, apés a aprovagéo \Y =
do Conselho Curador; m g
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XXV - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao érgdo competente do Ministério Publico, o
relatério de atividades e prestagéo de contas do ano anterior, através de procedimento ou
sistema indicado pelo Ministério Publico.

XXVI - aprovar o plano de cargos e salérios da Fundagdo, sendo o regime juridico do
pessoal o previsto na Consolidagcdo das Leis do Trabalho (CLT);

XXVIl - autorizar viagens de servico ou de estudo ao exterior de funcionérios da
Fundagéo.

CAPITULO VI
DO EXERCICIO FINANCEIRO E ORCAMENTARIO

Art. 28. O exercicio financeiro da Fundacéo coincidird com o ano civil.

Art. 29. Até o dia 15 (quinze) de novembro de cada ano, a Diretoria Executiva da
Fundag#o apresentara ao Conselho Curador a proposta orgamentdéria para o ano seguinte.

§ 1°. A proposta orgamentéria seré anual e compreendera:
| - previs@o de receita, discriminada por fontes de recurso;
Il - previséo da despesa com discriminagéo analitica.

§ 2° O Conselho Curador tera o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar e
aprovar a proposta orgcamentaria, ndo podendo majorar despesas, salvo se consignar os
respectivos recursos.

§ 3°. Aprovada a proposta orcamentaria ou transcorrido o prazo previsto no paragrafo
anterior sem que se tenha verificado a sua aprovacéo, fica a Diretoria Executiva autorizada a
realizar as despesas previstas.

§ 4°. Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orgamentdria sera
encaminhada, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, ao 6rgdo competente do Ministério
Publico.

Art. 30. A prestacéo de contas anual sera submetida ao Conselho Fiscal até o dia 30 de
abril de cada ano, com base nas demonstragdes contabeis encerradas em 31 (trinta e um) de
dezembro do ano anterior, para andlise e emissé&o de parecer até 15 de maio.

§ 1°. A prestagéo de contas anual da Fundagdo sera realizada em observancia aos
principios fundamentais e 4s Normas Brasileiras de Contabilidade e contera, entre outros, os
seguintes elementos:

| - Relatdrio Anual de Gestéo;
Il - Demonstragbes contabeis (vigentes pelas Normas Brasileiras de Contabilidade);
lll - Notas Explicativas as demonstracdes contabeis;
IV - Relatério e parecer de auditoria externa independente;
V - Quadro comparativo entre a despesa previ ‘gs}{ealizada;
%\

VI - Parecer do Conselho Fiscal. dig %
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§ 2°. Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestagio de contas serd
encaminhada, até 6 (seis) meses apds o encerramento do exercicio financeiro, ao Ministério
Publico do Estado de Santa Catarina.

Art. 31. A Diretoria Executiva dara publicidade, por qualquer meio eficaz, do relatério de
atividades e das demonstragbes financeiras da Fundagdo, colocando-as & disposicéo de
qualquer cidadéo para exame.

CAPITULO VIII
DA ALTERAGAO DO ESTATUTO

Art. 32. O Estatuto da Fundagdo podera ser alterado ou reformado por proposta do
Presidente do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, ou de pelo menos 5 {cinco)
integrantes do Conselho Curador, desde que atenda aos artigos 67 e 68 do Cadigo Civil
Brasileiro, na seguinte forma:

| - a alterag&o ou reforma ocorra por deliberagéo em reunido conjunta do Conselho
Curador e da Diretoria Executiva, presidida pelo presidente do primeiro, e aprovada, no
minimo, por 2/3 (dois tercos) dos votos da totalidade de seus integrantes;

Il - a alteragéo ou reforma n&o contrarie ou desvirtue as finalidades da Fundag#o;
lll - seja a reforma aprovada pelo érgéo competente do Ministério Publico.

CAPITULO IX
DA EXTINGAO DA FUNDAGAO

Art. 33. A Fundacdo podera ser extinta por deliberagdo fundamentada do Conselho
Curador e da Diretoria Executiva, aprovada por maioria de seus integrantes em reuni&o
conjunta, presidida pelo Presidente do primeiro, quando se verificarem as condicées definidas
pelo artigo 89 do Cédigo Civil Brasileiro.

Art. 34. Na reuniio conjunta, ja apreciadas as contas finais da Fundagao, previamente
aprovadas pelo érgéo competente do Ministério Piblico, o patriménio remanescente devera
ser destinado a Universidade Federal de Santa Catarina, ou a fundagio que se proponha a
fim idéntico ou semelhante, nos termos do artigo 69 do Cédigo Civil Brasileiro.

Art. 35. A ata da reunifio que decidir pela extingio sera encaminhada ao érgéo
competente do Ministério Publico para aprovagéo ou ndo da deliberagso.
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CAPITULO X
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

6A7.

Art. 36. O mandato dos cargos serd sempre prorrogado até a posse dos sucessores
escolhidos e nomeados na forma deste Estatuto. °

Art. 37. Ao 6rgéo competente do Ministério PUblico & assegurado assistir as reunibes(‘
dos érgéos dirigentes da 0, com o direito de discutir as matérias em pauta.
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Paragrafo dnico. A Fundagdo dara ciéncia ao 6rgdo competente do Ministério Publico
do dia, da hora e do local designados para suas sessdes ordindrias e extraordinarias, num
prazo nunca inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunido.

Art. 38. A Fundagdo mantera devidamente autenticados, escriturados, registrados, ou
averbados, conforme for o caso, no Registro Civil das Pessoas Juridicas e em outros 6rgéos
competentes, os atos constitutivos da fundagéo, os livros, as atas de suas reunibes e sessées,
pareceres de seus orgdos colegiados, livios de contabilidade, e outros exigidos pela
legislagé@o, além dos pareceres e decisées do Ministério Publico, quando de seus contelidos
constarem tal determinacao.

Art. 39. A Fundagdo encaminhard ao 6rgdo competente do Ministério Publico
imediatamente apés a sua edigéo, copia do estatuto (e suas alterages), do regimento interno
dos regulamentos basicos, das alteragGes cadastrais, dos atos normativos e regulamentares
bem como dos documentos comprobatérios dos principais atos de diregdo e administragéo
apés registra-los, quando for o caso, junto ao Cartério de Registro Civil das Pessoas Juridicas.

’
]
L]
]

Art. 40. A mudanca de sede da Fundag&o e a instalagdo de novos escritérios ou
estabelecimentos, bem como a obtengéo dos seus respectivos alvarés, dependerdo de prévia
anuéncia do 6rgao competente do Ministério Publico.

Art. 41. O Regimento Interno da Fundagéo regulamentara o presente Estatuto e os
casos omissos serdo resolvidos pelo Conselho Curador. P

<ol —
Felicio Wésslinf Margotti
Diretor Presidente
\ L

J /~"”"W7
Wilson Erbs Ju%ﬁﬂa
Diretor de Projetos retor Pihanteiro

Tatiana
OAB/SC 13.669

Estatuto aprovado em reunido conjunta do Conselho Curador e da Diretoria Executiva da
FAPEU, realizada em 31 de maio de 2023.
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